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                                   Osasco – atual  Faculdade   de   Ciências  da  Fundação

                                   Instituto Tecnológico de Osasco – FAC-FITO

ASSUNTO                : Consulta  sobre  aluno  beneficiado  por  convênio sócio- cultural adquirir direito a diploma e ao registro

RELATOR



   : Cons. Cláudio B. Gomide de Souza

PARECER CEE N°
 252/2002      -       CES      -     Aprovado em 27-06-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta formulada pela Instituição interessada, no sentido de saber sobre a possibilidade de aluno beneficiado por “convênio sociocultural” obter diploma e o respectivo registro nas mesmas condições dos alunos regularmente matriculados no Curso de Administração.

A Assistência Técnica deste Conselho presta informações (fls. 3v.). 

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria foi objeto de Parecer do Conselheiro Dárcio José Novo, aprovado pela CLN em 27 de junho de 2001 que, pela pertinência e propriedade, transcrevemos:


“A Instituição interessada consulta este Conselho a respeito de hipótese concreta ocorrida e que envolve aluno não matriculado no Curso de Administração que ministra e que, por força de um “convênio” firmado entre os municípios de Osasco, instituidor da Fundação mantenedora da Instituição, e de Viana, localizada  na província de Luanda, Angola, está prestes a concluir o Curso, pretendendo se inscrever no Exame Nacional de Cursos (Provão) e obter diploma e respectivo registro.


‘O que pretende a Instituição é saber se: a) existe legislação específica a respeito; b) tendo cumprido as mesmas normas a que estão sujeitos os alunos regulares, não teria o aluno direito ao diploma e respectivo registro?  e, c) se não tiver direito, poderá o aluno ser submetido ao processo seletivo de 2002 e, sendo classificado, poderia requerer a dispensa de todas as disciplinas cursadas, obtendo o direito ao diploma e respectivo registro?


 ‘A nova LDB é inovadora nos procedimentos educacionais ao estabelecer critérios abertos e informais de se obter o conhecimento e a formação acadêmica, permitindo a obtenção do reconhecimento do aprendizado com a abreviação do período normal do curso desde que comprovado o extraordinário aproveitamento nos estudos diante de uma banca examinadora especial, conforme previsto no § 2º do art. 47, da Lei 9.394/96.


‘Contudo, esse dispositivo legal estabelece in fine, que o procedimento deve observar as 'normas dos sistemas de ensino' e se destina aos alunos que 'tenham extraordinário aproveitamento nos estudos', fazendo presumir que se trate de alunos regularmente matriculados. Embora a hipótese prevista na lei não seja exatamente a hipótese dos autos, parece-nos, data vênia,  ser semelhante, o que autoriza a aplicação da lei por analogia.


‘No entanto, o sistema de ensino de São Paulo ainda não editou normas regulamentadoras do procedimento previsto no § 2° do art. 47 da LDB, de forma que à primeira questão formulada pela consulente impõe-se responder negativamente, isto é, por ora  não existe legislação específica a respeito da possibilidade de abreviamento da duração do curso superior para os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos e, por conseqüência, para a hipótese tratada nos presentes autos.


‘À segunda questão posta, a resposta é negativa. Sem submeter-se a processo seletivo  e sem matrícula regular, não é possível expedir diploma a aluno que apenas freqüentou as aulas das disciplinas ministradas no curso. E sem diploma não se há que falar em possibilidade do registro respectivo.


‘À terceira questão formulada, a resposta é negativa, em princípio, vez que inexiste norma regulamentando o disposto no § 2° do art. 47 da LDB que, ao menos em tese, ampara a pretensão de dispensa de cursar as disciplinas após o aluno submeter-se ao processo seletivo e matricular-se no curso pretendido. 


‘Contudo, considerando que a falta de regulamentação de dispositivo legal não deve impedir o gozo de direito garantido por lei, a questão poderá vir a ser mais bem apreciada, por este Conselho, em caráter de exceção, se houver pleito do interessado e da Instituição nesse sentido, através de processo em que se comprove, entre outras exigências, a existência e a natureza do convênio referido, do cumprimento do programa das disciplinas que compõem o currículo do Curso de Administração; do cumprimento da freqüência mínima e do aproveitamento exigidos no Regimento da Instituição (já que a hipótese não é de 'extraordinário aproveitamento nos estudos' de que trata o § 2° do art. 47 da LDB).


‘Em princípio, estas são as condições mínimas que possibilitariam, em caráter excepcional, a apreciação das pretensões postas no requerimento de fls. 02/03 do presente expediente, se assim entender a Egrégia Câmara de Educação Superior deste Conselho.”

De fato, como bem o demonstra o Conselheiro Dárcio, não cabe a este Conselho convalidar atos escolares de tal natureza e nem a Instituição consta em seu regimento de dispositivos relativos à matéria, restando apenas a hipótese da excepcionalidade que, se for o caso, devidamente justificada, deve ser tratada em outra solicitação.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Osasco nos termos deste Parecer.

São Paulo, 04 de junho de 2002

a) Cons. Cláudio B. Gomide de Souza

                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em  de  de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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